
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.028.529 - MS (2016/0320785-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BANCO ORIGINAL S/A 
ADVOGADOS : MARCELO LALONI TRINDADE  - SP086908 

 JOÃO ROBERTO GIACOMINI  - MS005800 
 FERNANDO CAMPOS VARNIERI E OUTRO(S) - RS066013 
 SARAH PRISCILLA GUIMARÃES  - DF037394 

AGRAVADO  : FLORENCIO BARBOSA 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO CARDOSO RAMOS  - MS014572 

 JOSIANE ALVARENGA NOGUEIRA  - MS017288 
 ALEX FERNANDES DA SILVA  - MS017429 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
DESCONTO INDEVIDO EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DANOS MORAIS. VALOR 
RAZOÁVEL.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, excepcionalmente, em 
recurso especial, o reexame do valor fixado a título de danos morais, quando ínfimo ou 
exagerado. Hipótese, todavia, em que a verba indenizatória, consideradas as 
circunstâncias de fato da causa, foi estabelecida pela instância ordinária em 
conformidade com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão. 
 
 Brasília (DF), 05 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.028.529 - MS (2016/0320785-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto pelo BANCO ORIGINAL S/A contra a decisão de fls. 287/289, que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, considerando que o valor fixado a título de 

danos morais em R$ 15.000,00 (quinze mil reais), por desconto indevido de parcela de 

empréstimo em folha de pagamento de benefício previdenciário de indígena, não 

desborda da razoabilidade a justificar a intervenção do STJ.

O agravante alega que o dissídio jurisprudencial foi devidamente 

caracterizado nos moldes exigidos e insiste na tese de que o valor fixado a título de 

danos morais  é exorbitante para o caso concreto, débito indevido de empréstimo 

consignado em benefício previdenciário. Reitera, assim, seu pedido de minoração do 

valor fixado.

Intimado (fl. 298), o agravado não se manifestou nos autos (fl. 304).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.028.529 - MS (2016/0320785-0)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Não prospera o 

recurso.

Anoto que o recurso especial interposto pelo ora agravante, fundamentado 

na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, foi manejado em face de 

acórdão proferido pela Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Mato 

Grosso do Sul, assim ementado (fl. 223):

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 

DÍVIDA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS – EMPRÉSTIMO BANCÁRIO POR INDÍGENA – 

CONTRATAÇÃO ANULADA – DESCONTOS INDEVIDOS – VALOR 

DA INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL – QUANTIA NÃO FIXADA 

COM RAZOABILIDADE – REPETIÇÃO DE INDÉBITO – FORMA 

SIMPLES - MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – 

DESCABIMENTO – APELO CONHECIDO E PARCIALMENTE 

PROVIDO.

Em tema de indenização por dano moral, deve o julgador estipular 

um valor proporcional à lesão experimentada pela vítima, calcado 

na moderação e razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do 

bom senso, sempre atento a realidade dos fatos e as 

peculiaridades de cada caso, evitando o enriquecimento sem 

causa.

É admissível à repetição do indébito; todavia, somente, em sua 

forma simples, já que não demonstrada a má-fé da instituição 

financeira em cobrar as parcelas dos contratos questionados.

Improcede o pedido de majoração do valor dos honorários 

advocatícios, já que a respectiva quantia foi estabelecida com 

razoabilidade, considerando o disposto no § 2º, do artigo 85, do 

CPC/15.

E, como explicitado na decisão agravada, no que tange ao valor da verba 

indenizatória por dano moral, é certo que o Superior Tribunal de Justiça considera 

excepcionalmente cabível, em recurso especial, o reexame do valor arbitrado a título de 

danos morais, quando for ele excessivo ou irrisório (AgRg no REsp 959.712/PR, Rel. 
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Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe de 30.11.2009 e AgRg no Ag 

939.482/RJ, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, DJe de 

20.10.2008, entre outros).

O acórdão recorrido majorou o valor dos danos morais pelos seguintes 

fatos e fundamentos (fl. 225):

Quanto ao valor fixado na sentença a título de danos morais, tenho 

que o mesmo não se mostra adequado ao caso.

Isso porque, na quantificação da indenização por dano moral, deve 

o julgador, atendo-se às específicas condições do caso concreto, 

fixar o valor mais justo para o ressarcimento, lastreado nos 

princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Nesse propósito, impõe-se que sejam observadas as condições do 

ofensor, assim como a intensidade do sofrimento, o grau de 

reprovação da atuação do agente ativo da ilicitude, bem como a 

finalidade de impor ao executor o caráter punitivo da condenação 

para que não seja reincidente nessa conduta.

De outro lado, não se pode perder de vista que o ressarcimento da 

lesão ao patrimônio moral deve ser suficiente para recompor os 

prejuízos suportados, sem importar em enriquecimento sem causa 

da vítima.

Assim, na ausência de critérios legais para fixar o valor da 

indenização por danos morais, decorrente da contratação 

fraudulenta de dois empréstimos consignados em nome da parte 

autora, somado ao fato de inexistir comprovação de que o 

requerente firmou os contratos questionados, tenho que quantia 

arbitrada na sentença (R$ 8.000,00) deve ser majorada para o 

montante de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), a fim de que se 

apresente adequada à realidade fática, esteja de acordo com os 

princípios da razoabilidade e proporcionalidade e, em especial, 

atenda à finalidade de desestimular, no futuro, a reincidência desse 

tipo de conduta.

Anoto que, em casos de dano moral decorrente de desconto indevido em 

benefício previdenciário, esta Corte tem validado e reconhecida a razoabilidade de 

valores similares. Confira-se, a propósito, precedente em que foi mantido, justamente, o 

valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais):
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AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 

RESPONSABILIDADE CIVIL - CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMO 

NÃO RECONHECIDO PELO CLIENTE - DESCONTO AUTOMÁTICO 

QUE INCIDIU SOBRE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - ATO ILÍCITO 

CONFIGURADO - DANOS MORAIS - OCORRÊNCIA - FIXAÇÃO - 

RAZOABILIDADE - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 

IMPROVIMENTO.

1.- A convicção a que chegou o Tribunal a quo quanto à 

configuração de ato ilícito e ocorrência do dano moral, decorreu da 

análise do conjunto probatório. O acolhimento da pretensão 

recursal demandaria o reexame do mencionado suporte. Incide 

nesse ponto a Súmula STJ/7.

2.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a 

firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não 

para a revisão de questões de interesse individual, no caso de 

questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 

admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, 

cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratólogico, por 

irrisório ou abusivo.

3.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que houve a 

fixação do valor da indenização por danos morais em R$ 15.000,00 

(quinze mil reais), consideradas as circunstâncias do caso e as 

condições econômicas das partes, para o dano decorrente de 

desconto indevido de parcelas de empréstimo não contratado ou 

autorizado pelo recorrido, incidindo sobre benefício previdenciário 

do mesmo.

4.- Agravo Regimental improvido.

(AgRg no AREsp 312.642/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, DJe 19.6.2013).

Ante tais lineamentos, o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), fixado 

em 27 de julho de 2016 pelo acórdão recorrido, é razoável e consonante com a 

jurisprudência desta Corte para o caso dos autos.

O recurso, na realidade, não trouxe nenhum elemento ou argumento novo 

capaz de alterar a decisão agravada, que ora confirmo.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0320785-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.028.529 / 
MS

Números Origem:  08012755720148120031  0801275572014812003150001  801275572014812003150001

PAUTA: 05/10/2017 JULGADO: 05/10/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO ORIGINAL S/A 
ADVOGADOS : MARCELO LALONI TRINDADE  - SP086908 

 JOÃO ROBERTO GIACOMINI  - MS005800 
 FERNANDO CAMPOS VARNIERI E OUTRO(S) - RS066013 
 SARAH PRISCILLA GUIMARÃES  - DF037394 

AGRAVADO  : FLORENCIO BARBOSA 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO CARDOSO RAMOS  - MS014572 

 JOSIANE ALVARENGA NOGUEIRA  - MS017288 
 ALEX FERNANDES DA SILVA  - MS017429 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO ORIGINAL S/A 
ADVOGADOS : MARCELO LALONI TRINDADE  - SP086908 

 JOÃO ROBERTO GIACOMINI  - MS005800 
 FERNANDO CAMPOS VARNIERI E OUTRO(S) - RS066013 
 SARAH PRISCILLA GUIMARÃES  - DF037394 

AGRAVADO  : FLORENCIO BARBOSA 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO CARDOSO RAMOS  - MS014572 

 JOSIANE ALVARENGA NOGUEIRA  - MS017288 
 ALEX FERNANDES DA SILVA  - MS017429 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi e Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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